
INSTRUÇÃO NORMATIVA MPA/MMA Nº 04, DE 16 DE OUTUBRO DE 2013 
 

Dispõe sobre critérios e padrões para a 
pesca de emalhe costeiro diversificado da 
anchova (Pomatomus saltatrix), corvina 
(Micropogonias furnieri), pescada 
(Cynoscion guatucupa), castanha (Umbrina 
canosai) e abrótea (Urophycis brasiliensis) 
praticada no litoral das regiões Sudeste e 
Sul. 

 
OS MINISTROS DE ESTADO DA PESCA E AQUICULTURA E DO MEIO 
AMBIENTE, INTERINO, no uso das suas atribuições, e tendo em vista o 
disposto no art. 27, § 6º, inciso I, da Lei nº 10.683, de 28 de maio de 2003, na 
Lei nº 8.617, de 4 de janeiro de 1993, na Lei nº 11.959, de 29 de junho de 
2009, na Instrução Normativa Interministerial MPA/MMA nº 2, de 27 de 
novembro de 2009, e o que consta no Processo nº 02001.010029/2009-61, 
resolvem: 
 
Art. 1º Estabelecer critérios e padrões para a pesca de anchova (Pomatomus 
saltatrix), corvina (Micropogonias furnieri), pescada (Cynoscion guatucupa), 
castanha (Umbrina canosai), abrótea (Urophycis brasiliensis) e fauna 
acompanhante, praticada com o emprego de redes de emalhe no litoral do 
Estado do Rio Grande do Sul. 
 
Art. 2º Permitir, no litoral do Estado do Rio Grande do Sul, o transporte, o 
armazenamento e a pesca com redes de emalhe às embarcações da frota 
nacional devidamente autorizadas para operar na modalidade emalhe costeiro 
diversificado para a captura da anchova, corvina, pescada, castanha e abrótea 
como espécies alvo, desde que atendidos os critérios e padrões definidos 
nesta Instrução Normativa Interministerial. 
 
§ 1º As embarcações de que trata o caput deste artigo deverão estar 
devidamente inscritas no Registro Geral da Atividade Pesqueira - RGP, com 
autorização de pesca na modalidade de emalhe costeiro diversificado com 
utilização de redes de emalhe costeiro de fundo e redes de emalhe costeiro de 
superfície.  
 
§ 2º Limitar em até 68 (sessenta e oito) o total de embarcações de que trata o 
caput deste artigo, as quais devem possuir arqueação bruta (AB) menor ou 
igual a 50 (cinquenta). 
 
§ 3º As embarcações de que trata o caput deste artigo deverão comprovar a 
adesão e manter em funcionamento o equipamento de monitoramento remoto 
vinculado ao Programa Nacional de Rastreamento de Embarcações 
Pesqueiras - PREPS. 
 
Art. 3º Para as embarcações de que trata esta Instrução Normativa 
Interministerial, para a pesca com rede de superfície, fica definido o período de 
15 de junho a 30 de agosto, anualmente, na área compreendida, 



exclusivamente, do Farol de Mostardas/RS, sendo as coordenadas definidas 
em Datum WGS 1984, -31,248056 -50,973611, até a fronteira sul do Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 
Art. 4º As características da rede de superfície permitidas, são: 
I - comprimento total máximo de 2.000 (dois mil) metros, limitado a apenas 1 
(um) conjunto de panagens ou rede por embarcação; 
II - tamanho da malha de 9 (nove) centímetros entre nós opostos; 
III - altura máxima das redes de até 200 (duzentas) malhas; 
IV - coeficiente de entralhamento igual ou superior a 0,5, não sendo permitido 
levar a bordo panos de rede não entralhados;  
V - redes confeccionadas exclusivamente com nailon poliamida monofilamento; 
e 
VI - as redes de emalhe deverão ser identificadas na tralha superior da rede, 
em ambas extremidades, com o número do Registro Geral da Atividade 
Pesqueira - RGP, da embarcação autorizada a operar com aquele petrecho. 
 
Art. 5º Para as embarcações de que trata esta Instrução Normativa 
Interministerial, as características da rede de fundo deverão seguir o 
estabelecido pela Instrução Normativa Interministerial 12, de 22 de agosto de 
2012. 
  
Art. 6º Proibir a pesca, a partir da linha de costa até a distância de 1 (uma) 
milha náutica, na área definida no art. 3º, pelas embarcações definidas no art. 
2º desta Instrução Normativa Interministerial. 
 
Parágrafo único. Às embarcações de que trata o caput, não se aplica a 
distância mínima permitida a partir da costa para a captura de anchova por 
embarcações com arqueação bruta (AB) superior a 20 (vinte), estabelecido no 
inciso II, art. 3º, da Instrução Normativa Interministerial nº 2, de 27 de 
novembro de 2009. 
 
Art. 7º As embarcações definidas no art. 2º e durante o período estabelecido no 
art. 3º desta Instrução Normativa Interministerial, ficam proibidas de pescar nas 
seguintes áreas de exclusão: 
 
I - a partir da linha de costa até a distância de 4 (quatro) milhas náuticas do 
Farol do Albardão/RS até o Farol do Sarita, sendo as coordenadas definidas 
em Datum WGS 1984, -33,203 -52,708 e -32,63 -54,432, respectivamente; e 
 
II - a partir da linha de costa até a distância de 4 (quatro) milhas náuticas do 
Farol de Conceição até o Farol de Mostardas, sendo as coordenadas definidas 
em Datum WGS 1984, -31,729 -51,481 e -31,248056 -50,973611, 
respectivamente. 
 
Art. 8º Proibir a pesca, pelas embarcações de que trata esta instrução 
normativa, durante o período estabelecido em seu art. 3º, nas áreas de 
exclusão correspondentes aos espaços geográficos definidos pelas 
coordenadas expressas no Anexo I desta Instrução Normativa Interministerial. 
 



Art. 9º Permitir a navegação de passagem inofensiva das embarcações de 
pesca de emalhe nas áreas de exclusão estabelecidas, desde que seja 
contínua e rápida, conforme estabelece a Convenção das Nações Unidas 
sobre o Direito do Mar. 
 
Parágrafo único. Para fins de controle e fiscalização remota via PREPS, será 
considerada passagem inofensiva a navegação em velocidades superiores a 5 
nós, sem prejuízo da utilização de outros critérios. 
 
Art. 10. Será elaborado e implementado pelo Ministério da Pesca e Aquicultura, 
com a colaboração do Ministério do Meio Ambiente, um programa de 
monitoramento e de produção de dados biológico-pesqueiros para subsidiar a 
revisão dos critérios da Instrução Normativa Interministerial nº 2, de 27 de 
novembro de 2009. 
 
Art. 11. Os proprietários, armadores ou arrendatários das embarcações 
definidas no art. 2º e durante o período estabelecido no art. 3º desta Instrução 
Normativa Interministerial, deverão manter a bordo da embarcação 
acomodação e alimentação para servir ao observador de bordo ou cientista 
brasileiro que procederá à coleta de dados, de material para pesquisa e de 
informações de interesse para a gestão do uso sustentável dos recursos 
pesqueiros e para o monitoramento ambiental, mediante determinação dos 
Ministérios da Pesca e Aquicultura ou do Meio Ambiente. 
 
Art. 12. O Anexo II da Instrução Normativa Interministerial nº 10, de 10 de junho 
de 2011, terá a inclusão da modalidade de emalhe costeiro diversificado, que 
observará as espécies da fauna acompanhante e das capturas incidentais 
relacionadas na modalidade de emalhe costeiro de fundo, item 2.4, observados 
os critérios e padrões estabelecidos nesta Instrução Normativa Interministerial. 
 
Parágrafo único. Respeitado o art. 13 da Instrução Normativa Interministerial nº 
12, de 2012, fica permitida a transferência das autorizações de pesca de até 68 
(sessenta e oito) embarcações da modalidade de emalhe costeiro de fundo 
para a modalidade de emalhe costeiro diversificado.  
 
Art. 13. Para as embarcações de que trata o art. 2º e durante o período 
estabelecido no art. 3º desta Instrução Normativa Interministerial, não se 
aplicam os seguintes dispositivos da Instrução Normativa Interministerial nº 12, 
de 2012:  
 
I - § 2º do art. 2º, que define o comprimento total máximo permitido para as 
redes de emalhe de superfície e meia água;  
II - Inciso II do art. 3º, que define as regras para identificação das redes de 
emalhe; 
III - § 2º do art. 6º, que define o prazo para entrada em vigência da proibição da 
pesca de emalhe por embarcações motorizadas até a distância de 1 (uma) 
milha náutica a partir da linha de costa; 
IV - art. 17, que define as regras para adesão e manutenção em funcionamento 
do equipamento de monitoramento remoto vinculado ao PREPS. 
 



Parágrafo único. Permanecem válidos todos os demais dispositivos da 
Instrução Normativa Interministerial nº 12, de 2012, inclusive as áreas de 
exclusão da pesca de emalhe mais restritivas do que as estabelecidas por esta 
Instrução Normativa Interministerial.  
 
Art. 14. Aos infratores desta Instrução Normativa serão aplicadas as 
penalidades e as sanções, respectivamente, previstas na Lei nº 9.605, de 12 
de fevereiro de 1998 e no Decreto nº 6.514, de 22 de julho de 2008, 
independente de outras sanções previstas em legislação específica. 
 
Art. 15. Fica revogada a Portaria Interministerial nº 3, de 12 de julho de 2013.  
 
Parágrafo único. Permanecem válidos os requerimentos apresentados pelos 
interessados que fundamentaram seu pleito na Portaria Interministerial nº 3, de 
2013, no período em que a norma encontrava-se vigente. 
 
Art. 16. Esta Instrução Normativa Interministerial entra em vigor na data de sua 
publicação.  
 
MARCELO CRIVELLA 
Ministro de Estado da Pesca e Aquicultura 
FRANCISCO GAETANI 
Ministro de Estado do Meio Ambiente, Interino 
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ANEXO I 

 

 

 

 


